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APRESENTAÇÃO




			Guardar


			Guardar uma coisa não é escondê-la ou trancá-la. Em cofre não se guarda coisa alguma. Em cofre perde-se a coisa à vista.


			Guardar uma coisa é olhá-la, fitá-la, mirá-la por admirá-la, isto é, iluminá-la ou ser por ela iluminado.


			Guardar uma coisa é vigiá-la, isto é, fazer vigília por ela, isto é, velar por ela, isto é, estar acordado por ela, isto é, estar por ela ou ser por ela.


			Por isso melhor se guarda o voo de um pássaro


			Do que pássaros sem voos.


			Por isso se escreve, por isso se diz, por isso se publica, por isso se declara e declama um poema:


			Para guardá-lo:


			Para que ele, por sua vez, guarde o que guarda:


			Guarde o que quer que guarda um poema:


			Por isso o lance do poema:


			Por guardar-se o que se quer guardar.


			Antonio Cicero


			No momento em que estávamos escrevendo a apresentação para esta coletânea, fomos surpreendidas pelo poema de Antonio Cicero. O poema vem redimensionar os sentidos da publicação dos artigos produzidos no escopo do projeto colaborativo de pesquisa.


			Por que guardar esses artigos? Por que escrevê-los? Por que publicá-los?


			Se guardar uma coisa é admirá-la e velar por ela, a publicação desses textos em conjunto pode se tornar um lugar de vigília, guardando o que se quer guardar.


			Mas o que se pretende guardar aqui?


			•Lembranças e memórias de muitos momentos;


			•A intensidade dos afetos;


			•Os dilemas e angústias enfrentados;


			•O trabalho (não) realizado;


			•As lutas e as conquistas;


			•As relações de ensino;


			•As trocas;


			•Os estudos em conjunto;


			•Os argumentos e dúvidas;


			•O transbordamento das emoções;


			•As lágrimas, os sorrisos;


			•Os poemas lidos, as histórias contadas, os textos estudados;


			•As discussões e ponderações;


			•Os acordos e desacordos sobre a função social da escola;


			•Os sentidos do trabalho;


			•As políticas públicas;


			•Os espaços de resistência;


			•A subversão;


			•A criação.




 




			Os textos não falam de tudo o que foi vivido porque a vida não cabe em palavras, mas é possível que as palavras guardem, nomeiem, registrem aspectos da vivência do grupo que se encontrou em um determinado momento histórico. É possível que as palavras deem visibilidade a aspectos significativos da experiência compartilhada no coletivo de trabalho e também tornem visíveis gestos cotidianos de ensinar.


			Por isso se escreve, por isso se diz, por isso se publica, por isso se declara e declama um poema (Antonio Cicero).


			A coletânea que aqui se apresenta resulta de um trabalho colaborativo de atuação e investigação no contexto escolar, realizado por um grupo de professoras(es) de diferentes instituições de ensino superior e de várias redes municipais de educação básica, que se reuniram pelo período de quatro anos, para estudar e trocar experiências sobre as condições e as relações de ensino na escola pública. Os encontros que ocorreram por via remota, em épocas de pandemia e pós-pandemia, geraram a formalização de um projeto de pesquisa que contou com o apoio de agências de fomento1.


			A proposta de pesquisa se configurou com base nos encontros virtuais realizados, nos quais as professoras e professores compartilharam e analisaram em conjunto o trabalho em realização no cotidiano de suas salas de aula, virtuais, híbridas ou presenciais. Ou seja, a vivência dessas(es) profissionais da educação tornou-se objeto de investigação sistemática no grupo.


			Assumindo a ancoragem teórica e metodológica da perspectiva histórico-cultural do desenvolvimento humano, que já vinha norteando os trabalhos das professoras e professores participantes, a proposta de investigação teve como objetivos: 1. buscar compreender – a partir das análises do que foi vivenciado, registrado e relatado nos encontros do grupo – como as condições de constituição do humano foram afetadas em decorrência das restrições impostas pela pandemia e pós-pandemia; e 2. analisar e fundamentar as práticas pedagógicas em realização, discutindo a função social da escola e as condições concretas de desenvolvimento humano numa sociedade estruturalmente marcada pela desigualdade.


			Em meio a todas as mudanças vivenciadas e face aos desafios e percalços enfrentados no curso dos quatro anos – 2020-2024 – a composição da equipe possibilitou abranger um amplo e diversificado espectro de experiências no âmbito da educação pública e levou o grupo a um aprofundamento e redimensionamento de questões persistentes, que atravessam o campo da educação e que se colocavam inicialmente como focos das investigações: alfabetização, educação especial, trabalho docente, formação de professores.


			A complexidade do trabalho pedagógico e investigativo, vivenciado em um tempo presente, se impunha sobre o tempo passado da pandemia, cujos efeitos repercutiam – e ainda repercutem – de maneira intensa e drástica, condensando os mais diversos aspectos. Analisar esses inúmeros aspectos na busca de compreensão das condições e das contradições neles implicadas, demandava leitura atenta, escuta sensível e, muitas vezes, o flagrar-se das(os) professoras(es) pesquisadoras(es) em exercício. Do macro ao micro, das políticas públicas aos gestos de ensinar, o grupo buscava problematizar e analisar as condições do trabalho docente no cotidiano da escola pública, procurando tornar visíveis – evidenciar – os resultados de práticas pedagógicas que se mostravam potentes nas relações de ensino.


			Concomitante ao desenvolvimento e à discussão dos trabalhos individuais de pesquisa em andamento, as(os) participantes se organizaram em duplas ou trios para o aprofundamento de questões relevadas pelo grupo, com o propósito de adensar e escrever sobre tópicos específicos. Uma primeira versão destes textos foi objeto de análise e discussão em um colóquio internacional, realizado em março de 2024, na Faculdade de Educação da Universidade Estadual de Campinas (FE/Unicamp), que contou com a participação de colegas pesquisadores colaboradores vinculados a instituições no país e no exterior – México e Argentina.


			O livro está organizado em três partes. A primeira parte reúne contribuições das quatro pesquisadoras associadas, com experiência no nível do ensino superior, e enfocam: relações de ensino e espaços de elaboração; políticas e condições na construção do trabalho docente; a educação escolar de estudantes com deficiência; condições de estágio e formação docente.


			No texto intitulado “Condições de desenvolvimento humano e espaços de elaboração nas relações de ensino”, Ana Luiza Bustamante Smolka apresenta um breve histórico do projeto investigativo, problematiza as condições de desenvolvimento humano na contemporaneidade, discute a noção de meio na perspectiva histórico-cultural, e pondera sobre a pertinência e as possíveis contribuições do conceito de espaços de elaboração para se compreender, atuar e potencializar as relações de ensino.


			Em “A noção de ‘qualidade’: entre as políticas públicas e as condições concretas do trabalho docente”, Ana Lúcia Horta Nogueira parte de documentos oficiais que se pautam no conceito de “qualidade total” – Plano Nacional de Educação, relatórios do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep) e do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) – e, a partir da análise de excertos das reuniões do grupo, argumenta sobre a concepção de qualidade reivindicada pela escola, com destaque à qualidade das experiências escolares, ao trabalho pedagógico de qualidade e às instâncias de trabalho coletivo na escola.


			Ao enfocar os relatos de professoras(es) participantes, Débora Dainez problematiza as “Condições de escolarização de estudantes com deficiência na escola pública”, buscando colocar em evidência como a dimensão das políticas incide nas condições do trabalho docente e na escolarização de estudantes. A pesquisadora discute as formas de organização escolar de maneira a viabilizar a educação de todas as pessoas e ressalta o estatuto do meio no desenvolvimento cultural da personalidade. Inspirada na Análise do Discurso francesa, Dainez faz uma análise dos implícitos – aquilo que não é proferido mas pode ter significado – a partir do que (não) é dito, nas reuniões de estudo, sobre o diagnóstico.


			Daniela Dias dos Anjos enfoca o “Estágio em tempos de pandemia: a escola como espaço de formação”. Em seu texto, a autora apresenta a experiência vivenciada por duas estagiárias que acompanharam as atividades remotas em duas turmas de professoras integrantes do projeto coletivo. Os diários de campo e as entrevistas tornam-se objeto de iniciação científica das estagiárias. Nas análises desse material, a autora destaca as aprendizagens das professoras em formação no acompanhamento dos (des)caminhos vivenciados pelas professoras em exercício no enfrentamento do ensino remoto.


			A segunda parte é composta por textos de professoras(es) em exercício em diversas redes de ensino público, participantes do projeto coletivo. Da posição de professoras alfabetizadoras, Marina Filier de Oliveira e Daniele Pampanini Dias compartilham e analisam a própria experiência no texto “O trabalho criador da professora alfabetizadora: uma reflexão sobre uma prática discursiva de alfabetização”. Neste texto, elas relatam e discutem os meandros do trabalho docente, buscando evidenciar nos pequenos gestos do cotidiano a atividade sensível e criadora das professoras, gestos estes que sustentam e potencializam o desenvolvimento das crianças.


			Em “A escola não é mais a mesma (?): a organização escolar e os impactos da pandemia de covid-19 nas relações de ensino”, Pollyanna Garcia Geraldo Fecchi, Ana Flávia Valente Teixeira Buscariolo e Cinthia Vieira Brum Lima, professoras do ensino fundamental I e doutorandas, colocam em perspectiva o trabalho realizado durante a pandemia, compartilhando as indagações sobre a viabilidade das práticas Freinet que permearam o período do ensino remoto, evidenciando as alternativas encontradas nas formas de organização do trabalho escolar, apontando para as contradições vivenciadas e ressaltando a importância do coletivo de trabalho no enfrentamento das adversidades.


			É do estado do Pará que Sirlane de Jesus Damasceno Ramos nos fala dos “Professores alfabetizadores do Baixo Tocantins: um olhar sobre as condições de ensino no contexto da pandemia”. Em diálogo com professores/alfabetizadores no município de Cametá-PA, a doutoranda busca compreender quais foram as condições (im)possíveis para ensinar/alfabetizar no tempo tão adverso da pandemia de covid-19, refletindo sobre o papel da escola e sobre as repercussões na (não) aprendizagem dos alunos.


			“(Des)encaminhamentos de sujeitos com deficiência no processo de escolarização e educação especial”  é  o título do artigo de Flávia Lemos Bianquini e Ernandes Ribeiro Justino, no qual os autores, mestrandos e respectivamente professores de Educação Infantil e Educação Especial, atuando em contextos diferentes, se encontram para problematizar a experiência vivida no processo de escolarização inicial e de institucionalização especializada. Trazendo relatos analíticos da própria prática, eles evidenciam as possibilidades (im)previstas de realização do desenvolvimento humano, na contramão dos diagnósticos e das expectativas negativas que inviabilizam o desenvolvimento cultural das pessoas com deficiência.


			Formados em Letras e professores do ensino fundamental II, Rodrigo Luiz de Araújo e Bruna Pacheco de Almeida, em colaboração com a professora de fundamental I, Adriana Ofretório M. M. Martinez, escolhem analisar dois registros das professoras participantes no grupo, pelo prisma da perspectiva histórico-cultural e do Círculo de Bakhtin. “Narrativas pedagógicas: vivência e significação nas relações de ensino” é um ensaio de análise dos relatos escritos e lidos nas reuniões de estudo, em que se releva a centralidade da linguagem, numa primeira aproximação dos estudos dos teóricos com as vivências das professoras no chão da escola.


			Suelen Aparecida de Carvalho Rela e Karine Maria Heidemann compartilham “Reflexões sobre a formação e a prática de professoras pesquisadoras: um encontro com a perspectiva discursiva”, comentando sobre o percurso de formação e exercício da profissão docente vivenciado pelas duas professoras/gestoras desde o início da carreira. Em uma visão crítica e analítica, elas relatam sobre as mudanças de olhar no encontro com a perspectiva discursiva de alfabetização, quando da inserção no grupo de estudos.


			A terceira parte do livro contém as contribuições dos pesquisadores colaboradores que participaram do Colóquio Internacional, para a discussão de projetos e percursos. Em diferentes momentos da trajetória acadêmica, as(os) pesquisadoras(es) convidadas(os) se aproximaram do Grupo de Pesquisa Pensamento e Linguagem (GPPL), da FE/Unicamp, com o objetivo de aprofundar os estudos na perspectiva histórico-cultural de Vigotski. Uma história de relações e intercâmbios anteriores sustentaram, portanto, o convite à participação. Para a composição da coletânea, as(os) colegas compartilham experiências de intervenção e pesquisa no campo educacional, em desenvolvimento em seus países e esferas de atuação.


			O primeiro texto, “Hacia la transformación de los entornos escolares: posibilidades del currículo de la nueva escuela mexicana”, da professora pesquisadora Gabriela Begonia Naranjo Flores, vinculada à Comisión Nacional para la Mejora Continua de la Educación (Mejoredu) do governo federal do México, apresenta e argumenta sobre a Nova Escola Mexicana (NEM) como um projeto que propõe a transformação do Sistema Educacional Nacional, para garantir o direito à educação de todas as crianças e jovens no território nacional. O direito à educação é visto como condição para o desenvolvimento humano com enfoque na justiça social. Apoiada no referencial histórico-cultural de Vigotski, a autora reflete sobre as repercussões do projeto político-pedagógico na educação básica e seus possíveis efeitos no desenvolvimento dos alunos.


			Os autores do texto “Reconstrucciones formativas de mujeres educadoras: el Programa de Acompañamiento entre Iguales en una universidad en la Ciudad de México”, Juan Manuel Sánchez, Marisol de Diego Correa, Julio Cesar Lira Gonzáles e Alejandro Villamar Bañuelos, docentes vinculados à Universidade Pedagógica Nacional (UPN) e à Universidade Nacional Autônoma do México (Unam), discorrem sobre o projeto “Reconstruir a vida, reconstruir a escola” (Reviree), e sobre o Programa de Acompanhamento de Pares (PAI), cuja metodologia participativa promove a reflexão crítica e o diálogo constante entre as pessoas/educadoras participantes, ajudando-as a tomarem consciência dos próprios processos de aprendizagem e a se tornarem mais autônomas na tomada de decisões.


			As pesquisadoras argentinas Silvia Dubrovsky, Carla Lanza e Susana Mantegazza nos brindam com o texto “Derecho a la educación: articulación entre las escuelas y otras instituciones comunitarias para fortalecer las trayectorias educativas de las infancias y adolescencias”, no qual relatam sobre um projeto de intervenção e pesquisa em andamento com estudantes do ensino médio, na Província de Buenos Aires. Na busca de (re)construir os vínculos dos estudantes com a escola após a pandemia, a equipe, que envolveu diretores, professores e orientadores, trabalhou no sentido de deslocar o foco das dificuldades dos alunos para as (im)possibilidades institucionais. Entendendo a pesquisa como prática social e ancorada em conceitos da teoria histórico-cultural, a equipe realiza um trabalho com jovens em situação de vulnerabilidade, criando espaços de ensino/aprendizagem com enfoque dialógico participativo, para pensar, junto com eles, por que e para que seguir estudando?


			No texto “A complexidade do trabalho pedagógico: alfabetização, diálogo e humanidade em questão”, a professora Cecilia M. A. Goulart tece considerações sobre os tópicos anunciados no título, em intenso diálogo com as problemáticas abordadas e enfrentadas no projeto de atuação e investigação vivenciado pelo grupo. Ampliando a interlocução com diversos autores, ela retoma as indagações sobre a função social da escola e os objetivos de formação humana, problematiza as condições contemporâneas e reitera a centralidade da linguagem no processo de escolarização e de alfabetização, relevando a importância da imaginação e da atividade criadora no trabalho pedagógico.


			A publicação da presente coletânea guarda um pouco da experiência vivida em um coletivo de trabalho que se configurou e se sustentou em épocas de pandemia e pós-pandemia, evidenciando as possibilidades e as impossibilidades, as condições e as contradições do trabalho docente, que se realiza nas tensões das políticas e das práticas. A coletânea se enriquece, ainda, com o trabalho de colegas pesquisadoras(es) que generosamente se dispuseram a dialogar com o grupo, compartilhando concepções, análises e projetos em realização em outros países da América Latina.


			Campinas, outubro de 2024


			Ana Luiza Bustamante Smolka


			Ana Lúcia Horta Nogueira




 


 


 


 


			PARTE 1. CONSIDERAÇÕES SOBRE A FUNÇÃO SOCIAL DA ESCOLA: QUESTÕES TEÓRICAS, POLÍTICAS E METODOLÓGICAS






			1. CONDIÇÕES DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E ESPAÇOS DE ELABORAÇÃO NAS RELAÇÕES DE ENSINO


			Ana Luiza Bustamante Smolka


 


 


			Considerações sobre as con(tra)dições vivenciadas: pandemia e pós-pandemia


			Fazer pesquisa, sobretudo no campo da educação pública, é trabalhar no fio da navalha, incorporando a cada passo o movimento vital e as transformações que vão se produzindo no processo de formulação das políticas e na vivência das práticas cotidianas. No percurso de nossos trabalhos investigativos temos assumido, com Vigotski, que “estudar algo historicamente significa estudá-lo em movimento. Esta é a exigência fundamental do método dialético” (Vigotski, 1996, p. 67). De fato, encontramos na leitura dos textos de Vigotski uma preocupação fundamental com o método – de inquirir, de investigar, de ensinar – que atravessa sua obra e nos inspira na realização da pesquisa sobre o trabalho educativo no interior da instituição escolar, sobre os gestos de ensinar e de estudar as relações de ensino (Smolka et al., 2021). Assim, as elaborações teórico-metodológicas de Vigotski são tomadas aqui como disparadoras e instigadoras do processo investigativo que tem o chão da escola como lócus de atuação, de indagação e de problematização das condições de desenvolvimento humano nos tempos contemporâneos.


			O projeto de pesquisa reuniu professoras(es) pesquisadoras(es) que batalham no chão da escola pública no Brasil e que buscam realizar uma prática de humanização – isto é, que releva e se preocupa com as marcas do ser humano do homem (Pino, 2018) –, um trabalho profundamente comprometido com todas e com cada criança participante no cotidiano escolar, inclusive aqueles que tentam dele escapar, incrementando os altos índices de abandono e evasão. O trabalho dessas(es) professoras(es) pesquisadoras(es) se ancora, prioritariamente, nas contribuições de L. Vigotski, M. Bakhtin, C. Freinet e P. Freire, que compõem um núcleo teórico-metodológico, respaldando modos de ensinar e modos de investigar.


			O trabalho investigativo foi gestado em plena pandemia, a partir de encontros virtuais de professoras alfabetizadoras, que compuseram um grupo de estudos para refletirem juntas sobre os (des)caminhos da educação e da escolarização nesse período. Colocando em perspectiva a experiência vivida no grupo, caracterizamos o desenrolar deste trabalho investigativo em três momentos diferenciados.


			O primeiro momento se constituiu em plena pandemia, envolvendo as professoras e professores em exercício, atuando por via remota e se reunindo on-line, com os enormes desafios de viabilizar o contato com os alunos, criar e estabelecer novas condições de ensino, com base no uso dos recursos tecnológicos. No enfrentamento das condições concretas, vivenciamos as imensas dificuldades no acesso e as restrições impostas ao ensino de uma grande maioria de crianças. Assim, além da necessidade de apropriação desses recursos para a criação de aulas por via remota, havia também a premência da preparação de materiais impressos, a busca ativa das crianças, as mais diversas tentativas de contatos com as famílias, com vistas à realização das atividades escolares. Nesse processo, foram relatados intensos sentimentos de impotência e angústia diante da reiterada constatação do desamparo e da desigualdade evidenciados na comunidade escolar. O que se conseguia realizar era positivo com um número extremamente reduzido de alunos que demonstravam ter as condições de infraestrutura no ambiente familiar.


			O segundo momento abrangeu o retorno parcial e, posteriormente, o retorno total ao ensino presencial, no enfrentamento das consequências mais imediatas da falta de experiência ou (con)vivência escolar das crianças e dos adolescentes, o que provocou e evidenciou um importante desajuste de expectativas com relação às práticas de escolarização (conhecimentos e convivência escolar), ao mesmo tempo que indicou a incorporação, nas práticas, dos recursos tecnológicos. Ambiguidade e sobrecarga de trabalho para as professoras também marcaram esta etapa do projeto frente às incontáveis demandas, relacionadas ao planejamento de formas alternativas de retorno, à flagrante heterogeneidade das turmas, às expectativas de pais, gestores, e das próprias crianças, à imposição de formas de recuperação da aprendizagem escolar pelas secretarias de ensino etc.


			O terceiro momento se caracterizou pelas demandas prementes da vivência escolar presencial que então se apresentavam, em que se fizeram perceber as repercussões e o ônus pós-pandemia no interior da escola: evasão, inadequação às práticas escolares, ansiedade e agitação das crianças, dificuldades de atenção e concentração dos alunos, aumento de episódios de violência, extremas dificuldades nas políticas de inclusão, propostas de reordenamento curricular, imposição dos sistemas de avaliação, dentre outros – problemas históricos em novas condições de realização do trabalho pedagógico no contexto escolar.


			Para nós, integrantes do projeto de pesquisa, persistia (e ainda persiste) uma questão crucial desafiadora: como caracterizar a (pós)pandemia no conjunto das forças que atua(ra)m no processo de escolarização? Como separar os efeitos da pandemia das políticas públicas vivenciadas no Brasil, sobretudo no período agudo da covid-19?


			Para se ter uma ideia da confluência dos fatores, mencionamos, por exemplo, dois decretos que foram promulgados no âmbito das políticas públicas do governo federal, no período de 2019-2022 (Governo Bolsonaro), afetando diretamente os processos de alfabetização e de educação especial, indicando retrocesso na conquista de direitos:


			- Decreto nº 9.765 (Brasil, 2019), que instituiu a “Política Nacional de Alfabetização”, adotando o termo literacia e afirmando a prevalência das evidências científicas, com a proposta de privilegiar e restringir o processo de alfabetização à consciência fonêmica e à instrução fônica sistemática. Tal decreto ignorava a vasta produção nacional na área, que abrangia uma diversidade de recursos, contextos, argumentos e práticas de alfabetização.


			- Decreto nº 10.502 (Brasil, 2020), que instituiu a “Política Nacional de Educação Especial: Equitativa, Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida”, retomando o modelo médico de deficiência, assumindo o pressuposto do impedimento orgânico, ratificando a necessidade de escolas especiais e induzindo a processos de discriminação e segregação das pessoas com deficiência (Dainez; Smolka; Souza, 2022).


			Ambos os decretos foram revogados em 20232, nos primeiros meses do Governo Lula. Mas o quanto afetaram e deixaram suas marcas entremeadas ou confundidas com as condições da pandemia, é difícil analisar, considerando-se, inclusive, que a implementação do que foi promulgado e produzido no período de 2019-2022 ainda ressoa nos documentos e materiais didáticos em divulgação. Foi um período em que o governo também defendia clara e insistentemente o homeschooling, propondo instituir e formalizar esta modalidade de ensino, o que se confundia com as exigências de distanciamento social e as decorrentes demandas que recaíam pesadamente sobre as famílias na inviabilidade do processo presencial de escolarização.


			Falar de pandemia, portanto, condensa acontecimentos e condições diversas: o vírus globalmente disseminado, o distanciamento social, as políticas global, nacional e local, o desenvolvimento das tecnologias – tanto as vacinas, quanto o ensino por via remota. Implica ainda as perdas, os óbitos, as mudanças nas condições das famílias, o empobrecimento, a interrupção no processo de escolarização das crianças… Incontáveis estudos já publicados especificam e comentam sobre essas condições (Almeida; Dalben, 2020; Silva Monteiro, 2020; Silber, 2020; Souza; Dainez, 2020; Saviani; Galvão, 2021; Alfabetização em Rede, 2020; Unicef; Cenpec, 2021; Carvalho; Gouvêa; Fernandes, 2022; dentre muitas e muitas outras produções).


			Deste modo, uma das possibilidades de análise, na perspectiva que assumimos, é tentar tornar visíveis as múltiplas determinações que se configuraram historicamente, apontando para as resultantes das condições concretas vivenciadas. É nesse sentido que buscaremos desenvolver nosso trabalho analítico, que envolve diferentes exercícios do olhar (Smolka, 2000).


			Exercícios do olhar analítico


			Na busca, portanto, de se compreender em que e como as condições vivenciadas na (pós)pandemia afetaram o desenvolvimento – das crianças, das professoras, do trabalho pedagógico –, tomamos aqui como ponto de partida para nossas considerações a fala de uma professora em nossas reuniões de estudo, um pequeno excerto do material empírico analisado.


			Esta fala acontece na reunião de maio de 2022, entretecida a outros tópicos que emergiram no decorrer do encontro – casos de educação inclusiva, as dificuldades de permanência dos alunos com deficiência nas escolas, o problema dos diagnósticos, CID-10, o aumento no número de crianças com autismo; as diversas formas de organização do trabalho pedagógico e a intencionalidade nas atividades; a falta de apoio de professores da educação inclusiva nas salas de aula; a contratação de estagiárias e a falta de capacitação; a questão do meio na perspectiva histórico cultural; dentre outros.


			Profa.: Estou me deparando com isso agora, cotidianamente. As crianças e os adolescentes voltaram para escola com um modo de agir, um modo de se relacionar muito diferente. Tem aqueles que falam tudo que pensam, como se eles estivessem no chat de um jogo, então do mesmo jeito que eles não têm trava para falar nas redes sociais, nas mídias, eles estão sem essa trava no presencial. E aí gera um monte de conflito. A gente está tendo casos de violência, principalmente de 6º ao 9º, muitas brigas, aí eles gravam essas brigas, incitam essas brigas e postam em redes sociais, criam perfis etc. A escola é numa periferia e muitas crianças ficam ali na rua convivendo com uma série de situações e eu tenho falado para os alunos, na franqueza: “Aqui é a escola.” […] Lendo aqui no último parágrafo da página 6, quando traz essa menção do Vigotski: “O meio não só proporciona as condições histórico-culturais para o desenvolvimento da criança, mas provoca o desenvolvimento na medida em que apresenta objetivos, expectativas, predições, prescrições […] O meio convoca as crianças a agirem de acordo com certa organização e certas demandas sociais. Nesse sentido, o meio é fonte de desenvolvimento.” É o que a gente está falando, né? Então eu acho que construir com as crianças, esse ser aluno, ser estudante, estar na escola. É o nosso trabalho desse momento, para além de trabalhar com conhecimento que é o principal objetivo, mas que isso esteja ali junto, porque eu vejo que muitos alunos não entenderam o que é a escola (VC, maio 2022).


			Com base nas contribuições do Círculo de Bakhtin, assumimos o discurso em situação como foco e lócus de análise. Interessa-nos pontuar o que entra em pauta neste mo(vi)mento de interação discursiva, nesta situação social de enunciação, que envolve o uso concreto da língua em uma situação social mais próxima e em um meio social mais amplo (Bakhtin, 1981, 2003; Volóchinov, 2017). Do ponto de vista aqui assumido, a palavra, como signo ideológico, reflete e refrata a realidade, isto é, nomeia, designa, circunscreve, destaca, relaciona, constitui sujeitos, objetos, ações, lugares, tempos, modos, apreciações etc. Uma Análise Dialógica do Discurso (Brait, 1994, 2012; Paula, 2013; Destri, 2021), que considera a linguagem em sua dinâmica de realização, em (inter)(oper)ação, pode contribuir para a compreensão de múltiplas dimensões implicadas nas enunciações, nos dizeres em análise. Bakhtin/Volóchinov respaldam nosso posicionamento quando argumentam que


			As palavras são tecidas a partir de uma multidão de fios ideológicos e servem de trama a todas as relações sociais em todos os domínios. É, portanto, claro que a palavra será sempre o indicador mais sensível de todas as transformações sociais […]. A palavra constitui o meio no qual se produzem lentas acumulações quantitativas de mudanças […] A palavra é capaz de registrar as fases transitórias mais íntimas, mais efêmeras das mudanças sociais (Bakhtin, 1981, p. 41; Volóchinov, 2017, p. 106).


			Assim, na escuta atenta dos dizeres da professora, podemos perceber como o texto que estava em discussão – “A dimensão constitutiva do meio” (Dainez; Smolka; Souza, 2022) – mostrou-se provocativo. Na interlocução com o texto e com as colegas de trabalho, a enunciação da professora – que ocupa a posição de coordenadora pedagógica – parece condensar, reunir, sintetizar diversos aspectos vivenciados pelas professoras no grupo. O que podemos evidenciar, isto é, tornar visível analiticamente? Colocamos em destaque seis pontos que ecoam também, fortemente, nas falas das demais participantes em muitos outros momentos e encontros.


			Nos exercícios de análise, levantamos questões que nos intrigam, provocam indagações e nos movem no sentido de compreender as múltiplas determinações, buscando, ao mesmo tempo, modos de atuação no chão da escola:


			1. O comportamento dos alunos mostrou-se diferente no retorno às aulas, após a pandemia


			Em que? Como? O que se mostra (in)adequado? A ausência da experiência escolar e a impossibilidade de participação nas práticas escolares resultaram em modos não pertinentes/inapropriados de participação no contexto escolar. Crianças e adolescentes não tiveram condição de tornar próprios, adequados (Smolka, 2000) os modos escolares de ser, desconhecem os rituais e os objetivos dessa instituição (Bautier, 2011, p. 158).


			2. Os modos dos alunos se relacionarem nas redes sociais reverberam nos modos de se comportarem na escola


			O “falar sem travas” em chats e jogos por via remota; o “falar sem travas” presencialmente, na escola: o que significa “sem travas”? Como essas falas afetam os outros? Evidencia-se a necessidade de se conhecer e refletir sobre os múltiplos modos de incorporação das tecnologias como instrumentos técnico-semióticos que afetam/constituem os modos de ser das pessoas em interação. Mostra-se a necessidade de investigar as condições de produção do cyberbullying, das fake news, das provocações, das agressões, das intimidações, dos cancelamentos e como crianças e jovens participam dessas práticas. Necessidade de conhecer e investigar o underground das redes sociais. O que se mostra (in)controlável?


			3. As brigas são incitadas, registradas e postadas


			Se brigas, disputas e desavenças sempre estiveram presentes no contexto escolar, e se, de fato, elas permeiam as relações interpessoais, as provocações e intimidações hoje encontram um novo espaço e modo de acontecimento: tornam-se públicas pelos dispositivos celulares ao alcance de todos, e completamente incorporadas nas práticas cotidianas. Os espaços público e privado se confundem (Sennet, 1988; Pino, 1992) e exigem novos estudos e contornos. Dubet (2020) analisa a intrincada rede de “desigualdades múltiplas” que vão permeando as relações contemporâneas, produzindo as “paixões tristes”, como o ressentimento, a cólera, a indignação…


			4. Aumento da violência no interior da escola


			Como se caracteriza essa violência aumentada? Como se concebe e como se produz a violência em seus diversos sentidos e suas múltiplas dimensões? O que é considerado violência no interior da escola? Pino (2007) nos incita ao aprofundamento das discussões ao ponderar sobre a polissemia do termo, apresentar algumas das teorizações, conceituações e adjetivações; e ao analisar a violência na escola, a violência contra a escola, e a violência pela escola. Também Kawamura (2021, p. 22) contribui para nossas reflexões quando indica que “É justamente a história que pode nos indicar como a violência penetra e é percebida, como se reproduz, como se legitima e se transforma no cotidiano dos sujeitos”.


			Assim,


			[…] a análise passa, necessariamente, pelo drama da existência humana no capitalismo, pela vivência sufocada dos sujeitos nesse sistema, por suas palavras, gestos, silêncios, afetos, significados e sentidos (Kawamura, 2021, p. 22).


			5. “A escola é numa periferia”


			O que significa a escola estar numa periferia? Ou como isto significa na trama das relações? O conceito de “efeitos de lugar” (Bourdieu, 1997; Dubet, 2008; Smolka, 2011) contribui para nossa problematização. Como a escola pertence a um bairro periférico na cidade? Como a comunidade habita a escola? Como crianças e adolescentes que habitam o bairro participam da escola? E os professores, que não habitam o bairro, como atuam na escola? Quais as especificidades, os contornos, as diferenças que marcam ou configuram esses espaços públicos: escola, mídias, redes sociais?


			6. “Construir com as crianças esse ser aluno… Porque muitos alunos não entenderam o que é a escola”


			A professora encontra no texto em estudo respaldo para sua prática, para sua forma de atuação que implica chamar, convidar crianças e adolescentes a participarem da escola, argumentando sobre o que significa ser aluno na instituição escolar. O argumento vigotskiano sobre o meio esclarece e fortalece seu posicionamento: “O meio convoca as crianças a agirem de acordo com certa organização e certas demandas sociais. Nesse sentido, o meio é fonte de desenvolvimento”.


			No conjunto das nossas problematizações, em diálogo com o texto e com a professora, podemos então perguntar: o que significa ser aluno, estar na escola (pública) hoje, no Brasil? Que imagens e concepções de aluno perpassam as relações? Quais são as expectativas para esse tornar-se aluno nos tempos contemporâneos? Como as crianças e adolescentes se apropriam da instituição escolar que dialeticamente os constituem como alunos? As ponderações de Gimeno Sacristán (2005) sobre o aluno como uma construção social contribuem para nossas discussões.


			A pandemia parece ter dificultado ou mesmo impedido este movimento de constituição. O que se construiu/desenvolveu na confluência desses espaços, nesse espaço de tempo? Houve desenvolvimento? Em quais direções?Parece que, em relação ao processo de escolarização, o que se constatou foi o “desenvolvimento impedido” para uma grande maioria de crianças, sobretudo da escola pública. Como podemos adensar as discussões sobre essa (não) constituição do “ser aluno” hoje? O que está nela implicado?


			Vai se evidenciando para nós a necessidade urgente de, ao indagarmos, sobre a função social da escola, investigar quais são os sentidos da escolarização para os alunos. Afinal, escolas existem para quê? Que espaço é esse que foi deslocado, que mudou de lugar, que adquiriu contornos diferenciados e modos específicos de atuação durante a pandemia?


			Ou seja, as indagações levantadas apontam para a premência de se analisar as con(tra)dições implicadas na ausência da escola concomitante à imposição e à incorporação das tecnologias na vivência global da pandemia de covid-19. Reelaboramos, então, nossa pergunta: em que e como as con(tra)dições vivenciadas na (pós)pandemia afetaram o desenvolvimento – das crianças, das professoras, do trabalho pedagógico, das relações de ensino? Como se pode conceber e trabalhar (n)os espaços de diferenças – mundo/país/cidade/bairro/rua/escola/mídias/redes sociais… – com alunos reais, em determinadas condições de vida? O que se pode e-laborar nas interseções e atravessamentos destes espaços?


			Considerações sobre o estatuto do meio no desenvolvimento cultural e os sentidos da escolarização


			As perguntas acima formuladas nos levam a refletir sobre o estatuto do meio no desenvolvimento cultural da criança, a partir das (re)leituras e das novas traduções dos textos de Vigotski, Bakhtin, Volóchinov. Nesse movimento de “costura em ponto atrás” (Smolka, 2017), atentamos para a seguinte passagem no capítulo IV da Psicologia Pedagógica, sobre “Fatores biológico e social do comportamento”:


			Para o homem, o meio é meio social […] Se interpretamos o meio social convencionalmente como um conjunto de relações humanas, fica perfeitamente compreensível a excepcional plasticidade do meio social, que quase chega a fazer dele o instrumento mais flexível da educação. […] Deste modo, o processo educativo se torna trilateralmente ativo: é ativo o aluno, é ativo o mestre, é ativo o meio criado entre eles. […] A natureza psicológica desse processo mostra que ele é uma luta sumamente complexa, na qual atuam inúmeras forças das mais complexas e diversas… é um processo dinâmico, ativo, dialético… revolucionário, de embates contínuos entre o homem e o mundo (Vigotski, 1925/2001, p. 72, 73, grifos nossos).


			Vemos, portanto, que se o problema do meio é enfatizado, por exemplo, nos textos de 1933-1934, na “Quarta Aula” dos Fundamentos de Pedologia, em “O Problema da Idade” e “A Crise dos 7 anos”; a questão atravessa os estudos de Vigotski desde seus primórdios, continua a ressoar e a nos provocar inquietações: como se configura o meio na contemporaneidade? Como o meio atua/opera no desenvolvimento da criança?


			Se Vigotski aponta para a “excepcional plasticidade do meio que quase chega a fazer dele o instrumento mais flexível da educação” e ressalta a função do “processo educativo dinâmico, dialético, trilateralmente ativo”, que implica uma “luta na qual atuam inúmeras forças das mais complexas e diversas”, essas forças não são explicitadas pelo autor; e também não encontramos em seus textos especificações ou detalhamento sobre o meio que, usado no singular, parece se referir ao caráter geral, a um todo genérico. Essas afirmações nos convocam, portanto, ao aprofundamento das questões.


			O problema do meio é uma questão secular, que atravessa as mais diversas teorias nas tentativas de explicação da autonomia do sujeito e das condições ou imposições do ambiente, em suas inter-relações. No âmbito da psicologia, o behaviorismo e o construtivismo se apresentam como teorias mais recentemente formuladas, que enfatizam a prevalência de um ou outro polo desta relação. Vale destacar que é no âmbito dos estudos pedológicos que Vigotski elabora mais detidamente sobre “o problema do meio”. Ele diz:


			O meio exerce influência pela vivência da criança, ou seja, dependendo de como ela elaborou internamente sua relação com determinado momento ou situação. O meio define o desenvolvimento da criança dependendo do grau de sentido que ela atribui a ele. […] Não é apenas a criança que muda, mas também a sua relação com o meio, que começa a influenciá-la de outra maneira. Essa compreensão dinâmica e relativa do meio é o mais importante de tudo que podemos haurir quando falamos do meio em pedologia (Vigotski, 2018, p. 83, grifos nossos).


			Vamos considerar o desenvolvimento da personalidade, da consciência da criança, de suas relações com a realidade circundante e verificar em que consiste o papel específico do meio sobre ele (Vigotski, 2018, p. 84, grifo nosso).


			O meio se apresenta como fonte de desenvolvimento para as formas de atividade e das características superiores especificamente humanas (Vigotski, 2018, p. 89, 90, grifos nossos).


			E é no âmago dessas considerações que o autor releva o conceito de vivência:


			Hoje, valendo-me de um exemplo concreto de estudo do meio, gostaria de mostrar algumas das unidades com que a pesquisa psicológica opera. A vivência pode ser um exemplo. Vivênciaé uma unidade na qual se representa, de modo indivisível, por um lado, o meio, o que se vivencia – a vivência está sempre relacionada a algo que está fora da pessoa –, e, por outro lado, como eu vivencio isso (Vigotski, 2018, p. 78, grifos do autor).


			Mas como conceber, então, esse meio em sua plasticidade e complexidade? Seria esse meio configurado pelo prisma da significação atribuída pela criança, tal como propõe Vigotski em “A crise dos 7 anos”? (Vigotski, 1996). Ao levar em consideração essas formulações, pode-se facilmente incorrer numa visão simplificada e subjetivista de meio, carecendo ainda à conceituação de “meio” aspectos objetivos, bem como as ideias de heterogeneidade, oposição, conflito, contradição. Ou seja, se compreendemos a relevância do olhar analítico de Vigotski, consideramos importante avançar nas suas intuições e contribuições teóricas.


			No diálogo com os textos de Henry Wallon (1975), também preocupado com a natureza social do desenvolvimento da criança, encontramos considerações sobre a pluralidade de meios que coexistem e ao mesmo tempo conflitam, numa mesma pessoa. Bautier e Rochex (1999, p. 125) ressaltam que Wallon não fala apenas do meio, mas fala dos meios:


			Plusieurs milieux peuvent donc se recouper chez le même individu et même s’y trouver en conflit. Les milieux où il vit et ce don’t il rêve son le moule qui met son empreinte sur sa personne.


			Podemos admitir, então, que a pluralidade de meios implica a composição de diversas redes de relações entre pessoas, que se configuram de diversas maneiras, cujos vínculos se mantêm pelas práticas de convivência formalmente instituídas – família, escola, comunidade, igreja etc. (Dainez; Smolka; Souza, 2022, p. 6), mas cujas práticas, valores, crenças, nem sempre coincidem. Assim, essa coexistência de meios plurais que conflitam na pessoa aponta para um problema de natureza semiótica que se aproxima da noção de drama mencionado por Vigotski no Manuscrito de 1929 (Vigotski, 2000), e do conceito de polifonia, explorado por Bakhtin, na Poética de Dostoievski (Bakhtin, 1997).


			É esse aspecto que nos impulsiona a perseguir o adensamento da questão, como também mencionado por Dainez, Smolka e Souza (2022, p. 6, grifo das autoras):


			a dinâmica da ontogênese relacionada ao desenvolvimento histórico da humanidade nos leva a considerar, além da pluralidade dos meios coexistentes, a multidimensionalidade que permeia esses meios.


			E isso implica levar em conta a confluência de múltiplas dimensões – biológica, econômica, histórica, política, jurídica, ideológica, tecnológica etc. – que integram a ambiência cultural numa totalidade dinâmica e inter-relacional.


			Assumindo, portanto, que “a cultura é produto da vida social e da atividade social do ser humano” (Vigotski, 1995, p. 151), ser que se constitui, se humaniza e se (trans)forma no movimento histórico de sua própria produção, as perguntas que se nos impõem são: como confluem essas múltiplas dimensões que se realizam, se sintetizam, se singularizam nas relações (inter)pessoais? Como conceber e trabalhar o desenvolvimento cultural da criança, isto é, “o desenvolvimento psíquico que se produz no curso do desenvolvimento histórico da humanidade” (Vigotski, 1996, p. 35) em meio à complexidade das con(tra)dições contemporâneas? A concepção de meio ganha relevância não só como aquilo que circunda, mas como aquilo que afeta, que permeia e se torna constitutivo dos modos singulares de vivenciar e significar o mundo.


			Se articularmos o texto da Psicologia Pedagógica, em que Vigotski diz que “para o homem, o meio é o meio social”, com outro texto de 1925, a Psicologia da Arte, em que ele argumenta que “a arte é o social em nós”, podemos parafrasear o autor dizendo: “o meio é o social (plural, heterogêneo) em nós, e por nós significado”. Assim, se podemos considerar o meio como o social que nos constitui simbólica e semioticamente, podemos também procurar, teórica e analiticamente, (re)configurar aspectos ou dimensões específicas desse meio no qual estamos imersos, na tentativa de compreender como distintas esferas de atividade e relações humanas atuam no desenvolvimento cultural.


			Em nosso esforço de circunscrever as especificidades e contribuições da escola, hoje, enquanto instituição que integra o meio social, perguntamos: como as crianças e as famílias significam a escola hoje, na ambiência cultural em que vivem, após a pandemia?


			Vamos apurar a escuta da fala de uma professora em uma reunião em janeiro de 2024:


			Profa.: São muitos casos de crianças que não retornaram da pandemia. De 2022 foram 11 alunos (do 5º ano) por retenção de falta […] As famílias perderam a referência ou estão se virando do jeito que dá pra sobreviverem. A situação de vida é bem complicada. As crianças estão faltando muito, 50, 60, 70 faltas […] A gente Tentava laçar um aqui, perdia outro ali. […] (Em algumas situações) a gente vai informando o Conselho Tutelar. As famílias têm receio do Conselho Tutelar. E tem o Bolsa Família. Teve um momento em que eu fiz uma reunião e pedi pra elas justificarem por escrito o porquê das ausências. Antes da pandemia era: machucou, teve que fazer uma viagem, etc. Agora a justificativa é assim: Ah ele não acorda, a culpa foi minha, perdi hora muitas vezes, o carro quebrou… Ah estou com depressão, eu estou sem trabalho, você tem que entender o meu lado. […] São justificativas que não justificam do nosso ponto de vista. Mas do ponto de vista da família, justifica. […] E também pelos muitos casos da violência nas escolas, que abonavam até 15 faltas. A gente está lidando com essas justificativas pras ausências dos alunos. Então, é um trabalho de convencimento. Eu fico pensando que não deveria ser um trabalho só nosso, individual. Tinha que vir como política pública. Sabe, esse resgate (VC, jan. 2024).


			Os sentidos do processo de escolarização para as famílias e as crianças se mostram dispersos, confusos, esgarçados. Ir à escola, estar na escola, não se mostra suficientemente relevante que valha o esforço cotidiano contra as inúmeras adversidades que se impõem: desemprego, doença, desalento, depressão. O Bolsa Família tem “segurado” as crianças na escola. Mas afinal, escolas para quê? Que diferença a escola faz? Essa discussão não é nova. Vale rememorar as polêmicas que marcaram os intensos debates sobre o papel da escola no decorrer do século XX, envolvendo pensadores nos mais diversos países. Contextualizar e passar em revista essas polêmicas contribui para nossas reflexões sobre a função social da escola na contemporaneidade.


			Qual a finalidade educativa da escola como instituição social? Instrução formal? Formação integral da criança? Ampliação e sistematização do conhecimento historicamente produzido? Participação na cultura? Conscientização? Emancipação? Inculcação das formas hegemônicas de pensar? Promoção social? Ascensão social? Melhoria nas condições de vida? Participação no mercado de trabalho?


			Se a luta pela universalização do ensino – a educação integral e de qualidade para todos – foi uma marca que caracterizou o século XX, mundial e nacionalmente, a proclamação do direito à educação e sua formulação em termos de legislação não têm garantido a sua efetividade. Pelo contrário, a luta pela democratização do ensino vem se tornando cada vez mais acirrada, na contramão de uma lógica empresarial e de uma lógica computacional que vêm se impondo nas relações contemporâneas. Pesquisadores em diferentes países, estudiosos da educação em diversas tendências – desde Bourdieu e Bernstein, dentre outros, até os mais recentes como Ball, Rochex, Laval, Dubet, Ravitch, Freitas – têm analisado as condições de (re)produção da marginalização e da exclusão no processo de escolarização, questionando princípios, métodos e argumentos apresentados nas propostas “universais” de financiamento e controle da educação. Podemos ler, por exemplo, no site da Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE):


			O trabalho da OCDE no campo da educação ajuda indivíduos e nações a identificar e desenvolver conhecimentos e competências que geram melhores empregos e vidas melhores, geram prosperidade e promovem a inclusão social3.


			Ou seja, nos termos da OCDE4, prevalece explicitamente a lógica da empregabilidade, da economia de mercado, do Homo oeconomicus, das competências e eficiências, que acabam por gerar não a inclusão, mas sim uma competição desenfreada, que produz a exclusão, em detrimento do processo de humanização, de constituição cultural, solidária, do ser humano (Laval et al., 2002; Laval, 2019). Ou seja, os sentidos da universalização do ensino se transformaram na globalização mercantil da educação. Quais as implicações dessa transformação?


			Em seus estudos sobre a avaliação e as políticas educacionais no Brasil e no exterior, Freitas (2004, 2005, 2014, 2018) tem, há quase três décadas, problematizado as repercussões e as reconfigurações das formas neoliberais de políticas, gestão e regulação da educação. Suas análises críticas colocam em destaque o papel dos “reformadores empresariais da educação” que disputam o domínio do campo: o controle do fazer docente, as formas de avaliação, a produção do material didático etc. Freitas não se cansa de alertar para as consequências das políticas educacionais regidas por uma agenda internacional de financiamento (e controle) da educação (OCDE, FMI, Banco Mundial) que propõe: a padronização do ensino; foco no conhecimento básico e no desenvolvimento de competências; redução do currículo, voltado para metas curtas e resultados imediatamente mensuráveis; lógica da competição e políticas de responsabilização (premiação e punição) de professores e escolas, que resulta na pressão sobre o desempenho dos alunos, na restrição do ensino ao treino para execução de testes, no aumento da segregação socioeconômica, na precarização da formação e desmoralização do professor; o que afinal mina o sistema público de ensino e gera sua destruição (Freitas, 2014). A vivência das professoras no interior da escola condensa e evidencia o conjunto dessas condições estruturantes que tencionam o trabalho docente.


			Ora, se temos inumeráveis estudos e uma produção acadêmica qualificada e balizada sobre as condições nas escolas, sobre os processos de escolarização e as relações de ensino; se temos evidências e argumentos sobre um conjunto de fatores que levam ao fracasso e à exclusão escolar; se temos relatos, registros, dados e resultados com indicações do que pode ser feito, por que esses estudos não são levados em consideração? Do micro ao macro, as dificuldades se evidenciam:


			Diante de todas as dificuldades, que caminho que a gente segue, que perspectiva a gente toma? Talvez (o grupo possa) ajudar a gente a olhar para o que a gente faz e conseguir argumentar, porque ainda é uma dificuldade conseguir argumentar dentro do coletivo de trabalho lá da escola, (sobre) a possibilidade de uma outra prática (MF, jun. 2022).


			O problema não é só brasileiro. Na reunião anual da Aera, American Educational Research Association, em 2018, Well, Holme e Scott problematizam:


			The question for education researchers is how, in a so-called “post-truth” political era when evidence is shunted and emotion is exploited, can we make our research matter to lessen inequality and increase educational opportunities? How do we have an impact when our most conscientious methodology—measuring, understanding, and communicating material and experiential “realities”—is increasingly discredited by those who construct alternate truths to serve their agendas? Furthermore, how can our findings speak to and of emotions such as fear and anxiety, which are regularly scapegoated onto the most marginalized individuals rather than attributed to their economic and social causes?


			E constatam: “Education researchers are, therefore, experiencing the double bind of a disrespected craft in a disrespected field” (Aera, 2019).5


			Antes mesmo da pandemia, alertas já vinham sendo dados sobre as condições de alunos e professores: estresse, ansiedade, pânico, baixo desempenho, medicalização, aumento de automutilação e suicídio entre os jovens, indicia(va)m que “o humano está em crise” (Pacheco, 2019, p. 21)6. No âmbito do projeto, Nogueira (2024a, 2024b) sistematiza e apresenta dados recentes, historiando e confirmando o estado da educação escolar, discutindo as diferentes interpretações dos dados produzidos e divulgados.


			Assim, na segunda década do século XXI, após a pandemia de covid-19, podemos constatar como as condições concretas, locais e mundiais, trazem novos elementos que afetam e, mais uma vez, desafiam a instituição escolar. Os dois anos de pandemia sem escola no Brasil tiveram profundas repercussões. Qual foi o ônus de as crianças terem ficado dois anos sem escola?


			Informações e análises nos indicam que


			o relatório das Nações Unidas “Romper o Bloqueio: reimaginar a cooperação em um mundo polarizado”, publicado em meados de março, constata que, apesar do Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) 2023-2024 ser recorde, as disparidades entre os países enriquecidos e os empobrecidos estão aumentando. Enquanto os primeiros experimentaram uma melhora sem precedentes, a metade das nações mais pobres do mundo continua perdendo e está abaixo de seus níveis anteriores à crise sanitária. […] As estatísticas confirmam essa “recuperação desigual após a pandemia” (Ferrari, 2024).7


			Ao retomarmos a fala da professora sobre a mudança de comportamento dos alunos, os modos de relacionamento nas redes sociais, as brigas incitadas e postadas, o aumento dos casos de violência, a contextualização da escola na periferia, o ser aluno hoje, os altos índices de evasão e o não retorno à escola após a pandemia, somos instados a reconsiderar o “meio” e o “social” em suas ambiguidades e possibilidades, con(tra)dições e (trans)formações. De que meio/social estamos falando?


			É então que o conceito de multidimensionalidade do meio pode contribuir para a compreensão de como o meio atua/opera no desenvolvimento cultural da criança. A escuta atenta da fala das professoras em uma situação social mais próxima (reuniões mensais) nos leva a afastar o zoom para tentarmos compreender como o “meio social mais amplo” afeta o desenvolvimento…


			Se há cem anos, Vigotski falava das “inúmeras forças que atuam no processo educativo”, que é “dinâmico, dialético, trilateralmente ativo”, suas elaborações teóricas, ancoradas no materialismo histórico-dialético, o levaram a adensar e a conceber essa dinâmica social-histórica, constitutiva do psiquismo humano, viabilizada (explicada) pela produção técnico-semiótica dos indivíduos em (inter)ação. Vigotski (2023, p. 162-163) afirma e busca explicitar como


			a vida social forma o ser humano e determina os aspectos mais importantes de toda a constituição de sua personalidade […] Verifica-se uma dependência direta da constituição psicológica da personalidade em relação ao desenvolvimento da técnica.


			Vemos hoje o quanto essas forças – econômicas, políticas, tecnológicas, ideológicas –, essas condições e relações de produção, se complexificaram no curso do último século. Em artigo recente, Pablo del Rio e Amelia Alvarez (2023, p. 3, grifos nossos) analisam, pela perspectiva da teoria histórico-cultural,


			[…] como os processos de mediação instrumental, que acompanharam nossa filogênese e nossa gênese histórica, expandiram-se de tal forma que o instrumental define o próprio processo evolutivo humano, de modo que a tecnologia é extirpada da vida para impor seus modelos de design ao humano, como no caso do transhumanismo.


			As análises desses autores nos ajudam a ponderar sobre as dimensões técnica e semiótica, tão caras ao nosso autor de referência (Vigotski, 1995, 1996, 2009, 2018; Vigotski, 1996) quando problematizava, investigava e buscava compreender os múltiplos aspectos do desenvolvimento humano, ponderando sobre a importância de uma “educação politécnica” (cf. também Shulgin, 2013).


			Se podia parecer, há um ou dois séculos atrás, que o ideal da industrialização e do desenvolvimento tecnológico era justamente a criação de máquinas que reduziriam o ônus do trabalho humano, que aliviariam o peso da produção, ao mesmo tempo potencializando sua eficiência e propiciando a “emancipação” do ser humano (no sentido da melhoria das condições de vida – para quem? – da liberação para o lazer, o ócio criativo ou a contemplação; lembrando, inclusive, que o desenvolvimento industrial, politécnico, integrava um projeto de educação e formação humana na revolução soviética), vemos como as resultantes desse desenvolvimento trazem em seu bojo profunda contradição, inscrita nas condições e relações de produção, nos sentidos do trabalho no curso da história (Marx, 2007; Antunes, 2000, 2024; Harvey, 2016; Mészáros, 2008).


			Fazendo referência a Marx, Engels, Plekanov e Krupskaia, Vigotski já nos alertava, em 1930, em seu texto “O refazimento socialista do ser humano” (2023), sobre as contradições internas do sistema capitalista:
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